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    PRÓLOGO




    A Igreja latino-americana atualmente com o ensinamento de Aparecida e o movimento que está se desenvolvendo após Aparecida insiste numa Igreja discípula missionária. No âmbito universal, com a Exortação Evangelii gaudium, papa Francisco insiste numa Igreja toda povo de Deus peregrino que evangeliza. É importante, e por isto é o motivo da escolha do tema desta pesquisa, que haja uma reflexão que contribua, do ponto de vista teológico-eclesiológico, com o movimento missionário-pastoral no Continente Latino-americano, tendo como fonte a eclesiologia do povo de Deus do Concílio Vaticano II. Aprofundar sobre este argumento é importante porque, celebrando os 60 anos de abertura do Concílio e 15 anos da Conferência de Aparecida, somos convidados a contribuir com o desenvolvimento da reflexão teológica que ofereça melhores condições para a ação missionária-pastoral. Neste contexto, a eclesiologia do Povo de Deus é o fundamento para a sinodalidade contemporânea. Somos povo de Cristo peregrino que caminhamos juntos rumo à casa do Pai.




    Neste sentido, entendemos que a eclesiologia do Povo de Deus favorece a evangelização da Igreja de forma orgânica e inculturada porque envolve todos os batizados no processo de crescimento integral da Comunidade Cristã centrada em Jesus Cristo, por meio dos diversos ministérios, do exercício dos carismas, do amadurecimento nas virtudes, por meio de uma vida de santidade e aberta ao diálogo com as experiências religiosas diversas da Católica, ao mesmo tempo em que convoca e envia todos os batizados, todo o povo de Deus, para a missão, para a evangelização.




    Quero expressar os meus agradecimentos às instituições e às pessoas que tornaram possível esta pesquisa: à Pontifícia Universidade Gregoriana, pela oportunidade de aprofundar os mistérios da fé, sendo este livro resultado do doutorado defendido e aprovado naquela universidade; à Diocese de Roma e à Paróquia Santa Maria Mater Ecclesiae, nas pessoas de Pe. Massimo Talamona, de Pe. Marco Ciroli, das Religiosas do Santíssimo Sacramento e de Svetlana Samoil, pela acolhida e apoio cotidianos; a Dom Otorrino Assolari (e a todo o povo de Deus da Diocese de Serrinha-Bahia-Brasil), por me conceder a graça de desenvolver os estudos (mestrado e doutorado) em Roma e sustentar-me como pastor; ao Prof. Dr. Pe. Nunzio Capizzi, pela dedicação, disponibilidade e precisas orientações para o êxito desta pesquisa; à Ilza Carla Reis, pela leitura e correção gramatical deste livro; à toda a minha família, aos amigos e às pessoas que, direta ou indiretamente, ajudaram-me a levar adiante os estudos com o afeto, o diálogo e a oração.




    Ao Pai de Misericórdia, ao Mestre e Amigo Jesus Cristo e ao Espírito Paráclito, meu eterno amor e disposição: na Trindade eu me movo e sou. À minha amada Igreja Católica, gratidão por me ajudar a ser todo de Cristo e por me enviar para anunciar o Evangelho: ela me sustenta e me santifica. Aos amigos mártires e santos de todas as Igrejas e de cada tempo, aos arcanjos e anjos a minha comunhão no eterno louvor, oração e adoração ao Santo, três vezes Santo. Com Maria mãe do Povo de Deus a gente segue adiante, peregrino na vida, na fé e na missão.




    Este livro é o resultado da pesquisa de doutorado em Teologia Dogmática desenvolvida entre outubro de 2015 e janeiro de 2019 na Pontifícia Universidade Gregorina, em Roma. A defesa e aprovação aconteceram no dia 16 de janeiro de 2019. Neste livro, estamos mantendo na íntegra a tese e a metodologia organizativa é aquela indicada pela Pontifícia Universidade Gregoriana.




    Dedico este livro a todos os cristãos e cristãs empenhados em favorecer que o Reino de Deus aconteça no chão da América Latina e da Igreja Universal.
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    INTRODUÇÃO




    1. A redescoberta do Povo de Deus na vida e missão da Igreja




    O título da nossa pesquisa já oferece uma indicação precisa sobre o nosso objeto de estudos: A eclesiologia do Povo de Deus da Lumen gentium à Evangelii gaudium: uma hermenêutica latino-americana. O princípio orientador de toda a pesquisa é retornar aos textos conclusivos do Concílio Vaticano II (1962-1965), de modo especial a Lumen gentium, tendo-os como fonte na afirmação da eclesiologia do povo de Deus que se tornará uma plataforma e um caminho irrenunciável para a reflexão/pastoral da Igreja na sua ação evangelizadora no mundo, hoje. Para esta perspectiva, nos conduzirá a recepção da eclesiologia do povo de Deus no magistério papal e no magistério dos bispos da América Latina.




    1.1 A Eclesiologia do Povo de Deus da Lumen gentium à Evangelii gaudium




    O Concílio Ecumênico Vaticano II será o primeiro em toda a história da Igreja a tratar a identidade da Igreja1. A Igreja ofereceu «a seus fiéis e a todo o mundo um ensinamento mais preciso sobre sua natureza e sua missão universal»2. A Lumen gentium será «o coração do Concílio»3, será a pedra angular que articulará e integrará todo o Concílio4. Sendo o texto mais discutido, refletido e esquematizado do Concílio, atravessou o período do Concílio: do primeiro texto que chega à sala do Concílio, o schema de Ecclesia, ao schema Philips, até chegar ao texto conclusivo, Lumen gentium5.




    A grande novidade no contexto da eclesiologia vem da proposta do cardeal L.J. Suenens, o qual sugere à Comissão teológica a separação do terceiro capítulo do schema Philips – que tinha como título O povo de Deus, em particular os leigos – em dois, colocando o capítulo sobre o povo de Deus entre aquele do mistério da Igreja e o capítulo sobre a hierarquia, deixando o capítulo sobre os leigos após o da hierarquia, como já estava posicionado. Esta proposta foi acolhida pelos padres conciliares estabelecendo, assim, a grande revolução da eclesiologia, na qual a dignidade de todos os batizados exprime o ser eclesial, sendo especificados depois os ministérios e os estados do/no mesmo povo6.




    O segundo capítulo da Lumen gentium se tornará uma revolução no contexto da compreensão eclesial, porque estabelece a passagem, a transição, da mentalidade eclesial radicada há séculos no esquema de societas inaequalium, para uma Igreja toda povo de Deus. Aquela distinguia ecclesia docens de ecclesia discens. Ecclesia docens, a hierarquia, era identificada com a Igreja, distinguindo-se e sobrepondo-se nas funções e no poder à ecclesia discens. Nesta, os fiéis assumiam a posição de subordinados, súditos. Este modelo oferecia um estilo de Igreja como sociedade perfeita, piramidal e hierarcológica7.




    A Igreja toda povo de Deus se baseia numa visão comunitária de Igreja. Ela tem o batismo como princípio-fundamento igualitário do ser-viver eclesial no único sacerdócio de Cristo. «Neste modo, o povo de Deus vem primeiro que a hierarquia, a vida teologal primeiro dos papéis e funções, a comum dignidade primeiro de qualquer diferença no corpo eclesial. O ser vem primeiro do fazer, a graça primeiro das obras, dos projetos e dos programas pastorais»8.




    É o novo povo de Deus cristocêntrico, pneumático e escatológico, promovendo e sendo sinal do Reino de Deus. É o «Povo da Nova Aliança» (cf. Lc 22,20; 1Cor 11, 25; 2Cor 3, 6; Hb 8, 13) em continuidade com o povo da Antiga Aliança, eleito por Deus não por privilégio, nem como preferência diante dos outros povos, mas com um chamamento para os outros povos (cf. Ex 19,5; 23;22; Dt 7,6-8; 14,2; Lev 26, 9-12). Não obstante a infidelidade daquele povo, Deus promete um povo escatológico (cf. Jer 24,7; 30,22; Ez 11,20; 14, 11; 37, 23-27; Os 2, 3.25; Zac 8,8; 13,9). No Novo Testamento, a comunidade dos apóstolos, os cristãos, tem a consciência de ser o povo de Deus escatológico anunciado pelos profetas (cf. At 15, 14; Ti 2, 14; em especial 1Pd, 2, 9ss). Pedro oferece a identidade do novo povo de Deus em Cristo: «raça eleita, sacerdócio real, nação santa, povo adquirido por Deus para apregoar os grandes feitos daquele que vos chamou das trevas à sua luz admirável. Vós que outrora não éreis povo, agora sois povo de Deus» (1Pd 2, 9-10a). Com o Novo Testamento, a fórmula essencial que identifica o Povo de Deus no Antigo Testamento («Eu serei seu Deus e eles serão meu povo») ganha novo contexto em Cristo que estabelece a nova Aliança por meio dos Apóstolos9.




    A eclesiologia do povo de Deus será compreendida em conexão com o povo de Israel e tendo sua origem no Sacerdócio de Cristo que gera um sacerdócio comum entre todos os batizados, oferecendo-lhes a dignidade de filhos de Deus, favorecendo-lhes o senso da fé e cumulando-os de carismas. No interior do Povo de Deus, especificam-se as vocações-ministérios: laical, ministérios ordenados e vida consagrada. A vida cristã acontece por meio dos sacramentos e do exercício das virtudes numa contínua busca de santidade10. A lei que rege o novo povo de Deus é o mandamento do amor expresso e querido por Jesus Cristo. A Igreja se afirma dialogável e solidária com todos os homens e sua história11. Todos são chamados a pertencer ao Povo de Deus na católica unidade (católicos, cristãos não católicos e os não-cristãos) 12. A Igreja é convocada para ser missionária, nesta se destaca a sua natureza. É promotora da caridade e protagonista do desígnio de Deus para seus filhos no mundo, tendo sempre o horizonte escatológico, por meio da evangelização e da promoção da Vida13. Neste contexto, a Lumen gentium sintetiza e oferece o horizonte eclesiológico da/para a Igreja. Encontramos, assim, a plataforma da eclesiologia do povo de Deus, na qual nos apoiaremos para verificar sua recepção no horizonte magisterial: papal e latino-americano.




    É possível verificar o desenvolvimento desta articulação eclesiológica já no todo do documento quando conectamos os outros capítulos da Lumen gentium ao capítulo dois. Se, por um lado, o mistério trinitário conecta à Igreja ao mistério revelador de Cristo e do Espírito Santo que movem a Igreja como dom de Deus (cap. I), imediato o povo de Deus é reconhecido como peregrino em processo de conversão e Santidade (cap. V), não perdendo de vista sua meta como germe do Reino de Deus em horizonte escatológico e em participação da comunhão celeste (cap. VII), havendo como protótipo Maria, Mãe de Deus e da Igreja (cap. VIII). É um povo ordenado em estados de vida14 e em ministérios (caps. III, IV, VII).




    Os outros documentos do Concílio estão em relação íntima com a Lumen gentium. Neste sentido, a Sacrosanctum concilium nos permite confirmar a participação eclesial do povo de Deus na ação litúrgica como modo continuado e presente do exercício do sacerdócio de Cristo no meio do seu povo15. Na Dei verbum é possível verificar a unidade entre Revelação e Palavra no itinerário do povo de Deus. Deus continua se comunicando no itinerário do Seu povo por meio da ação do Espírito Santo. Todo o povo de Deus é convocado a conservar e professar a fé transmitida, cabendo ao Magistério a missão de interpretar autenticamente a Palavra de Deus16. Neste contexto, é característico de todo o povo de Deus contribuir, no que cabe a cada um, «ao aprofundamento das verdades reveladas, à proclamação do Evangelho e à transmissão deste na doutrina, na vida e no culto da Igreja»17. No que se refere à dimensão social da Igreja no mundo, o Concílio nos oferece a Gaudium et spes. Esta é vinculada estreitamente à Lumen gentium, sendo sustentada pela eclesiologia do povo de Deus18. O povo de Deus «congregado por Cristo»19, «movido pela fé, conduzido pelo Espírito Santo do Senhor»20, possui a missão no mundo de iluminar com o Evangelho os problemas da família humana e compartilhar com o gênero humano os recursos de salvação, favorecendo à humanidade a solidariedade humano-divina expressa na oferta salvífica de Cristo e na fraternidade cristã.




    Este contexto teológico-eclesiológico do povo de Deus expresso no Vaticano II será fundamental para o destino de nossa pesquisa no que se refere à recepção no contexto magisterial: todos os papas são de acordo que o Concílio Vaticano II oferece um patrimônio a ser custodiado e ser implementado na ação eclesial do seu futuro. No que se refere à eclesiologia do povo de Deus, Paulo VI (1963-1978) aprofunda a identidade, a renovação e missão/evangelização da Igreja, colocando-as em unidade e radicalidade na pessoa de Jesus Cristo, princípio, tipo e significado do ser cristão21. Ele exprime a corresponsabilidade do povo cristão com o desenvolvimento integral dos povos por meio da justiça e da paz22. Os sacramentos da ordem e do matrimônio são aprofundados por ele, especificando o celibato e o valor da vida: por um lado, o celibato exprime um dom de Deus para o seu povo; já os esposos cooperam com o amor divino no ato procriador23. «Todo o Povo de Deus deve dar testemunho do mistério de Cristo e de seu reino. (...) Aos leigos casados, o testemunho da vida conjugal e familiar autêntica e plenamente cristã, (...) aos sacerdotes o testemunho de vida totalmente dedicada às mais novas e fascinantes realidades do reino de Deus»24. No que se refere ao mistério eucarístico ao interno do povo de Deus, clarificou-O como seu alimento diário e permanência real de Cristo em seu meio25. Com a Evangelii nuntiandi, Paulo VI amplia a identidade missionária da Igreja definida pela LG 17 e especificado no Decreto Ad gentes. Todo o povo de Deus é evangelizador: nos seus estados de vida, nos seus ministérios e nas diversas gerações26.




    Papa João Paulo II (1978-2005) inaugura seu pontificado com a encíclica Redemptor hominis (1978) e, na sequência, escreve Dives in misericordia (1980) e Dominum et vivificantem (1986) que compõem uma reflexão sobre a Trindade, oferecendo uma identidade eclesial sustentada na teologia do povo de Deus. Segundo ele, a Igreja é essencial e vocacionalmente o povo de Deus em Jesus Cristo27, se reconhece na intimidade da misericórdia de seu Deus e com Ele se faz misericórdia no mundo28, tendo a consciência que ela é impelida pelo Espírito Santo29. Não obstante a afirmação da eclesiologia de comunhão com o Sínodo de 1985 como leitura integral dos documentos do Concílio após seus vinte anos, e assumida no discurso magisterial com a exortação Christifideles laici, de 198830, é identificável no todo da obra encíclica e exortativa de João Paulo II uma contínua presença da teologia-eclesiologia do povo de Deus. No contexto da reflexão sobre os estados de vida desenvolvidos no contexto dos Sínodos dos Bispos, João Paulo II irá expressar uma recíproca relação entre os diversos estados de vida que partem da comum pertença ao povo de Deus por meio do batismo e da crisma. No que é específico, colaboram reciprocamente para o crescimento e santificação do povo de Deus. Aquela reciprocidade ganha profundidade e harmonia no ministério episcopal 31.




    Papa Bento XVI (2005-2013), com Deus caritas est, Spes salvi e Caritas in veritate, oferece uma reflexão sobre as virtudes teologais – cara à eclesiologia do povo de Deus na LG 11 como modo de exercício do sacerdócio comum. Ele pretende «suscitar no mundo um renovado dinamismo de empenhamento na resposta humana ao amor divino»32. No importante discurso feito à Cúria Romana de 22 de dezembro de 2005, expõe com precisão qual é o seu modo interpretativo, sua posição hermenêutica na leitura do Vaticano II: «“hermenêutica da reforma”, da renovação na continuidade no único sujeito-Igreja, que o Senhor nos concedeu; é um sujeito que cresce no tempo e se desenvolve, permanecendo porém sempre o mesmo, único sujeito do povo de Deus a caminho»33. O tema do povo de Deus será desenvolvido de forma ampla no contexto das exortações pós-sinodais: Sacramentum caritatis e Verbum Domini. A profundidade eclesial do povo de Deus ganha substância e eficácia por meio da vivacidade da fé eucarística34. O Povo de Deus é o sujeito vivente da Escritura35. Bento XVI aprofunda a identidade do povo de Deus na sua vida interior por meio das virtudes teologais e relacional com Deus por meio da Palavra e do culto.




    Já papa Francisco (2013-), latino-americano, com a Evangelii gaudium está convocando todos os batizados para viverem o dinamismo da Igreja toda Povo de Deus. «Ser Igreja significa ser povo de Deus, de acordo com o grande projeto de amor do Pai»36. Com Francisco, a eclesiologia do povo de Deus ganha status pastoral, pois é evidenciado o vínculo Igreja-sociedade, mundo-Igreja. A cultura e os povos influenciam a pluralidade da catolicidade do povo de Deus e enriquecem a unidade eclesial. O critério peregrinatório do povo de Deus se renova no contínuo discernimento, privilegiando os pobres, sendo discípulo missionário, vivendo a espiritualidade da proximidade na alegria e no anúncio do Evangelho. Neste sentido, papa Francisco, herdeiro da recepção do Vaticano II na Igreja latino-americana, propõe à Igreja universal uma pastoral (ação evangelizadora) segundo a eclesiologia do povo de Deus37.




    1.2 Uma hermenêutica Latino-americana




    A Igreja da América Latina inicia o processo de recepção do Vaticano II com a segunda Conferência Geral do CELAM (Conselho Episcopal Latino-americano), em Medellín (1968), que já do seu tema expressa contextualização: A Igreja na presente transformação da América Latina à luz do Concílio Vaticano II. O documento de Medellín é um locus theologicus na América Latina. Sua eclesiologia afirma a teologia do povo de Deus num processo de inculturação e transformação sociocultural do continente por meio da ação evangelizadora integral. Para Medellín, a libertação e a integralidade dos povos latino-americanos acontecem na sua relação profunda com Cristo e com os irmãos num testemunho radical da pobreza evangélica38. Em Medellín, eclesiologicamente, a justiça e a paz são o chão onde se constitui o povo de Deus. Os lugares que favorecem o crescimento da fé deste povo são: a pastoral das massas, a pastoral das elites, a catequese e a liturgia. Neste contexto, Medellín promoveu uma adequada evangelização em meio aos povos latino-americanos, sendo atenta à colegialidade como modo de exercer o ministério (na comunhão e na catolicidade) ao interno do povo de Deus e por meio de uma Pastoral de Conjunto, em que a ação pastoral é articulada, planejada e executada atingindo todas as esferas do povo de Deus e favorecendo uma unidade na consciência eclesial39.




    A eclesiologia do Povo de Deus é a que conduz todo o texto de Puebla (1979)40. «A visão da Igreja, enquanto Povo de Deus, aparece, além disso, como necessária para completar o processo de transição que foi acentuado em Medellín: transição de um estilo individualista de se viver a fé para a grande consciência comunitária para a qual o Concílio nos abriu a todos»41. A evangelização, suportada pela LG, AG e EN, ganha proporções continentais no que se refere à identidade e missão do povo de Deus. Para Puebla, a Igreja é «sacramento de comunhão dos homens no único Povo de Deus, peregrino na história»42. Todo o povo de Deus, hierarquia, leigos e religiosos, são servidores do Evangelho43. Todos os homens são destinatários da Boa Notícia, mas os pobres e sofredores possuem uma predileção. Para Puebla, o grande ministério da Evangelização inicia-se no serviço ao próximo, na promoção da paz e da fraternidade, favorecendo o crescimento do Reino de Deus nos demais povos. Em Puebla, Maria é entendida como Mãe da Igreja e de todos os povos. Puebla gera nova lucidez à vida da Igreja latino-americana promovendo a evangelização na raiz, na cultura do povo44.




    Em Santo Domingo (1992), papa João Paulo II, com o discurso inaugural, favorece a compreensão sobre a encarnação da eclesiologia do Povo de Deus na América Latina, quando afirma: «Nos povos da América, Deus escolheu para Si um novo povo, incorporou-o ao Seu desígnio redentor, fazendo-o participar do Seu Espírito. Mediante a evangelização e a fé em Cristo, Deus renovou Sua aliança com a América Latina»45. Santo Domingo indicará a nova evangelização e a inculturação como desafios para a ação pastoral no continente.




    Sendo o documento mais recente e considerado o mais completo do CELAM46, Aparecida (2007) se propõe «“a grande tarefa de proteger e alimentar a fé do povo de Deus e recordar também aos fiéis deste Continente que, em virtude de seu batismo, são chamados a ser discípulos e missionários de Jesus Cristo”»47. Em Aparecida, o discipulado é o núcleo da identidade do batizado no interior do Povo de Deus. Para vivê-lo, a Igreja precisa favorecer a formação permanente de todos os batizados por meio de uma mistagogia que os leve ao encontro com Cristo, à conversão, ao discipulado, à comunhão e à missão, alimentando-os por uma espiritualidade batismal. Aparecida convoca toda a Igreja, objetivamente nas Dioceses como porção do povo de Deus, a viver sua consciência missionária indo ao encontro dos que estão distantes da fé e «sair em busca»48 dos que já foram batizados. Aparecida ajuda a compreender que o Povo de Deus é querigmático e vive em pequenas comunidades num estado permanente de missão. É neste contexto que a Igreja da América Latina se entende como povo de Deus, família de Deus, cuidadora dos mais pobres e da juventude, voz profética diante das injustiças, da violência e do mal, inculturadora do Evangelho e discípula missionária de Cristo com Maria, Mãe de Deus e da Igreja.




    O solo fértil da eclesiologia do povo de Deus permite à Igreja, na atualidade, lançar-se no mundo como evangelizadora, convertendo-se e promovendo a Vida do Evangelho. No atual magistério, papal e latino-americano, convoca-se a Igreja a viver a radicalidade do Evangelho como povo de Deus discípulo missionário. Uma forma eclesial capaz de ser ponto de atração no mundo atual necessita de ser simples, reluzente e profundamente libertadora, geradora de humanidade e fraternidade no presente, segundo o princípio de Cristo49. A eclesiologia do povo de Deus, atendendo aquela exigência, coloca o humano na precariedade de sua peregrinação na certeza-esperança do seu Senhor, que o cumula de bens espirituais e fraternos, gerando uma contínua conversão e santidade por meio do amor de Deus e de sua bondade, enquanto existe e caminha para o Reino definitivo. Enquanto caminha, o povo de Deus é em permanente relação-escuta com o seu Deus e em diálogo-fraternidade com os irmãos de caminhada. Deus externaliza sua ação na contínua autocomunicação e, por meio dos dons sacramentais e teologais, conduz o povo no vir-a-ser de si mesmo e do mundo, transfigurando-o no Cristo. Por meio dos diversos rostos dos povos e das culturas, o povo de Deus ganha dinamismo e resplandece o verdadeiro rosto de seu fundador, Cristo. A América Latina é uma expressão localizada da multiplicidade que ordena a catolicidade do Povo de Deus e que enriquece a unidade e a universalidade do mesmo.




    2. Atualidade do tema




    A recuperação da teologia do povo de Deus promovida pela teologia no século XX favoreceu ao Concílio Vaticano II assumi-la como sua principal categoria eclesiológica. A identidade e missão da Igreja são compreendidas como povo de Deus. Os estudos no imediato pós-Concílio, no que concerne à eclesiologia do povo de Deus, estão no contexto dos comentários sobre a Lumen gentium50. Como estudos específicos da eclesiologia do povo de Deus, encontram-se os livros de J. Ratzinger que ele intitula O novo povo de Deus, contudo não usa como critério argumentativo a teologia do povo de Deus51, e O povo messiânico de Y. Congar, mais concentrado no conceito de sacramento de Salvação e libertação52. Já E. Pironio estabelece um elo entre povo de Deus e povo latino-americano53. Com a afirmação da eclesiologia de comunhão como leitura integral do Vaticano II por meio do Sínodo de 1985, a categoria povo de Deus é vista como uma entre as imagens da Igreja, um modelo como tantos outros: Povo de Deus, corpo de Cristo, esposa de Cristo, templo do Espírito, Sacramento54.




    No novo milênio, encontra-se uma sutil retomada da categoria povo de Deus como fundamento eclesiológico da Igreja. J. Comblin oferecerá uma leitura do povo de Deus desde o contexto da América Latina, assumindo a cultura e os pobres como os principais sujeitos no povo de Deus55. D. Vitali faz uma leitura do tema do povo de Deus passando pela história bíblico-teológico-eclesiológica, centralizando-se no contexto do Vaticano II e sua recepção posterior56. Mais recentemente, G. Mazzilo empreende um estudo eclesiológico centrado na categoria povo de Deus, no qual estabelece a identidade, o itinerário e o discipulado da Igreja57.




    No ambiente das pesquisas, nós identificamos quatro trabalhos feitos ligados ao tema da Igreja ao interno dos documentos conclusivos do CELAM: C.M. Galli faz um estudo sobre a encarnação do Povo de Deus na Igreja e na eclesiologia latino-americana, no qual destaca o povo de Deus nos documentos de Medellín e Puebla58; V. Menéndez Martínez verifica no magistério latino-americano e em alguns teólogos o tema da missão da Igreja59. Encontramos em M.A. Cabello Almada um percurso eclesiológico nos Documentos do CELAM, em que ele usa como critério de leitura eclesiológica as imagens da Igreja: mistério, povo de Deus, sacramento e comunhão60. Já mais recente A. São João restringe-se a verificar a eclesiologia do documento de Aparecida tendo como chave hermenêutica a Igreja como mistério de comunhão61. A eclesiologia do povo de Deus será recolocada no contexto magisterial de forma prioritária com papa Francisco, com a Evangelii gaudium no contexto da evangelização.




    Partindo das constatações acima, ao que tudo indica, não encontramos um estudo que analise prioritariamente a recepção da eclesiologia do povo de Deus no interno do magistério papal e da colegialidade latino-americana no pós-concílio. A originalidade desta pesquisa está em estudar o tema da eclesiologia do povo de Deus tendo seu fundamento no Concílio Vaticano II e verificando sua recepção/presença no magistério papal e colegial dos bispos da América Latina, levando em consideração a totalidade da obra oficial (dos papas, as encíclicas e as exortações pós-sinodais; dos bispos latino-americanos, os documentos conclusivos do CELAM). O interesse está em reafirmar a categoria Povo de Deus como sendo «princípio fundante para uma síntese eclesiológica»62. Por meio de um processo hermenêutico, esta pesquisa oferecerá uma visão integral e aberta da eclesiologia do povo de Deus para a Igreja, de modo especial para a América Latina, favorecendo-a de refletir e qualificar sua ação pastoral-missionária no presente e no futuro. Neste sentido, a eclesiologia do povo de Deus é a via possível para o aggiornamento do pensar, viver e evangelizar da Igreja, hoje.




    A nossa concentração é no segundo capítulo da Constituição Dogmática Lumen gentium do Vaticano II, no qual se desenvolve a teologia do Povo de Deus, sua recepção no magistério dos papas pós-conciliar e nos Documentos de Conclusões de Medellín, Puebla, Santo Domingo e Aparecida, construídos pelos bispos do continente latino-americano nas Assembleias Gerais do CELAM, em comunhão com os sucessores de Pedro.




    Levando em consideração a multiplicidade de temas tratados pelos papas e nas Conferências do CELAM, este trabalho se limitará a analisar restritamente o conteúdo e a recepção da eclesiologia do Povo de Deus da Lumen gentium, nas encíclicas e exortações papais, até a Evangelii gaudium de papa Francisco e nos Documentos de conclusões do CELAM.




    Neste sentido, ofereceremos um breve itinerário do desenvolvimento da teologia do Povo de Deus pré-conciliar; analisaremos o conteúdo da eclesiologia do Povo de Deus na Constituição Dogmática Lumen gentium; especificaremos a presença da eclesiologia do Povo de Deus nas outras Constituições do Vaticano II (Sacrosanctum concilium, Dei verbum e Gaudium et spes); verificaremos a recepção/presença da eclesiologia do Povo de Deus nos pontificados pós-conciliar por meio dos documentos oficiais (encíclicas e exortações); compreenderemos o processo de recepção da dimensão eclesiológica Povo de Deus nas quatro Conferências Gerais do CELAM; e refletiremos a eclesiologia do Povo de Deus como proposição para a Igreja no presente, levando em consideração sua dimensão pastoral-missionária.




    Os teólogos não serão objeto direto de nossa pesquisa, mas nos ajudarão a entender o desenvolvimento da eclesiologia do povo de Deus ao interno do magistério universal e aquele sinodal da Conferência dos bispos da América Latina. Em se tratando da teologia da libertação, desenvolvida na América Latina, não a analisaremos nesta pesquisa.




    3. Método e estrutura da pesquisa




    No novo milênio, os sumos pontífices têm convocado os teólogos para uma releitura do Vaticano II em um retorno aos seus documentos, pois neles encontra-se uma bússola segura para a Igreja no século XXI 63. Isto significa retomar as fontes da Tradição eclesial estabelecida naquele Concílio para dinamizar a ação evangelizadora da Igreja. Retornar à Lumen gentium coloca o teólogo diante da identidade-missão da Igreja como povo de Deus.




    Esta pesquisa teológico-eclesiológica tem caráter teórico e usaremos como método o epistemológico-sintético-hermenêutico. O princípio hermenêutico nós encontramos ao interno do próprio itinerário do Povo de Deus64. Uma hermenêutica eclesiológica do povo de Deus tem seu princípio no ato revelador da Trindade no meio do novo povo constituído por Cristo e que O tem como Mestre e Senhor. Sendo a Igreja realidade fenomênica que a torna sujeito histórico, o modo de “ler”, interpretar vem de sua integridade como instituição humano-divina, não se fixando num determinismo, relativismo ou idealismo histórico, mas se sustenta em uma compreensão de providência da história, em que o espaço-tempo é o lugar manifestação, da interação de Deus com o seu povo e do povo com o seu Deus. O destaque não é, em primeiro lugar, ao acontecimento enquanto fato histórico, mas como evento salvífico. Neste sentido, o aspecto pneumatológico não é perdido de vista ao interno do povo de Deus e da interpretação: não é perdido o critério de escuta do Espírito ao interno do método.




    Todo o trabalho será baseado na pesquisa bibliográfica. No primeiro momento, oferecemos uma epistemologia da eclesiologia do povo de Deus, individuada do início século XX até os resultados do Concílio Vaticano II. Este caminho epistemológico percorrido na primeira parte da tese oferece à eclesiologia do povo de Deus a sustentabilidade enquanto conceito-fundamento para a identidade e ação da Igreja e, consequentemente, para a segunda e a terceira partes desta tese, que ganharão um caráter mais sintético-hermenêutico. Já que nossa pesquisa se delimita da Lumen gentium à Evengelii gaudium de papa Francisco, os capítulos da segunda parte sobre este documento se estruturarão, em primeiro momento, fazendo a análise da presença da eclesiologia do povo de Deus nas encíclicas e, em segundo momento, nas exortações pós-sinodais. Seremos atentos à cronologia de publicação dos documentos, contudo, aproximaremos aqueles de temáticas iguais ou similares, oferecendo assim uma melhor integridade argumentativa à nossa pesquisa.




    No que se refere à análise dos documentos da CELAM, que corresponde ao olhar latino-americano acerca do tema do povo de Deus no segundo capítulo da Lumen gentium, estabeleceremos dois capítulos sintético-hermenêuticos: o primeiro, sobre Medellín e Puebla, o segundo, sobre Santo Domingo e Aparecida – nos quais situaremos histórico-teologicamente cada Conferência. Em seguida, apresentaremos de modo geral cada documento e, por fim, analisaremos a presença e as características da eclesiologia do povo de Deus presentes nos documentos do magistério do CELAM. Já o último capítulo da tese será conclusivo e terá a missão metodológica de aproximar os principais temas sublinhados na eclesiologia do povo de Deus no Vaticano II, no magistério papal e no magistério do CELAM para oferecer horizontes eclesiológico-pastorais para a Igreja no presente.




    Neste horizonte, a atenção será concentrada nos diversos sinais presentes nos documentos, sua interação com o Vaticano II, em se tratando do tema da eclesiologia do povo de Deus, e sua abertura para a vida eclesial no presente. Temas como mistério, graça, dom, salvação, misericórdia, comunhão, aliança, fidelidade, amor, relação, obediência, providência, vocação, oração, diálogo, presença, celebração, discipulado, fraternidade, proximidade, encontro, anúncio, escuta, conversão, pobreza, perdão, união, justiça, paz, infidelidade, vulnerabilidade, precariedade, dores, angústia, desobediência, regeneração, criatividade, fé, esperança, e outros que se escorrem transversalmente no interior da tese, tecerão o estandarte eclesiológico do povo de Deus.




    A dissertação se estruturará em três partes com dez capítulos. A primeira parte focará na epistemologia da eclesiologia do Povo de Deus e terá três capítulos. Inicialmente, identificará as origens das reflexões pré-conciliares no que diz respeito ao tema central, oferecendo os fundamentos teológicos: bíblicos, patrísticos, litúrgicos, ecumênico, da eclesiologia do povo de Deus. Em seguida, analisará o desenvolvimento da categoria Povo de Deus no processo do Vaticano II, enquanto acontecimento até chegar ao documento conclusivo da Lumen Gentium. Para isso, fixaremos uma espécie de plataforma do Povo de Deus, levando em consideração os principais temas no interior do segundo capítulo da Lumen gentium, que tem como título o povo de Deus. Por fim, especificaremos a presença dos principais temas da eclesiologia do Povo de Deus nas outras Constituições do Vaticano II. Esta primeira parte será a base para a análise, a reflexão teológica e a recepção da eclesiologia do Povo de Deus no pós-concílio por meio dos papas e do CELAM na América Latina.




    A segunda parte será formada de quatro capítulos, respeitando a duração de cada pontificado e sua obra. Em um primeiro momento, priorizará verificar como papa Paulo VI recebeu, logo depois da conclusão do Concílio Vaticano II, a eclesiologia do Povo de Deus. Na sequência, detectaremos, por meio de uma análise do longo pontificado de João Paulo II, a presença da eclesiologia do Povo de Deus, não obstante a constatação após vinte anos do Concílio, por meio do Sínodo de 1985, da predominância da eclesiologia de Comunhão no todo do Concílio. No pontificado de Bento, aprofundaremos a natureza/existência do povo de Deus por meio da reflexão das virtudes teologais, do culto e da relação com a Palavra. Já em papa Francisco, com sua Exortação Apostólica Evangelii Gaudium, apresentaremos a evangelização tendo como fundamento a eclesiologia do Povo de Deus; neste sentido, analisaremos quais aspectos da eclesiologia do Povo de Deus papa Francisco enfatiza na Evangelii Gaudium e seu impacto na vida atual da Igreja.




    Na terceira parte, formada por três capítulos, destacaremos a recepção da eclesiologia do Povo de Deus na América Latina, favorecendo uma hermenêutica da mesma por meio das Conferências de Medellín e Puebla (cap. VIII), Santo Domingo e Aparecida (cap. IX). Em Medellín, encontraremos o fundamento de uma Igreja povo de Deus com um rosto tipicamente latino-americano. Puebla (1979) oferecerá sistematicamente uma leitura da Igreja como povo de Deus. O grande legado de Santo Domingo (1992) será o tema da Nova evangelização e da Inculturação. Deter-nos-emos no Documento de Aparecida (2007). Este é permeado da teologia do Povo de Deus que se especifica na identidade de seus membros. Ou seja, o Povo de Deus é o discípulo missionário de Jesus Cristo promovendo a Vida. Sendo o último documento do CELAM, Aparecida nos possibilitará escrever, juntamente com a Exortação de papa Francisco - Evangelii Gaudium -, o último capítulo desta pesquisa, no qual apresentaremos, de modo sintético-teológico, possibilidades eclesiológicas para uma Igreja toda Povo de Deus, após 60 anos de abertura do Vaticano II.




    Consciente de que o povo de Deus é peregrino no mistério da Trindade, não perderemos de vista o caráter mistérico intrínseco à Igreja65. A nossa atenção estará em evidenciar a atuação de Deus em meio ao seu povo, contemplando o revelar de Deus no diálogo com o seu povo num profundo ver-escutar o que diz o Espírito Santo à Igreja (cf. Ap 2,7). Como também seremos atentos ao que o Espírito e o “nós” magisterial discerniram, decidiram (cf. At. 15, 28) para continuar o anúncio-missão como mandato cristológico-eclesial (cf. Mc 16,15; At 15, 22-29). Como resultado, esta pesquisa é um resquício histórico do povo de Deus que continua dinâmico e relacional com o Seu Senhor e Mestre, conduzido pelo Espírito Santo no hoje histórico e cuidado pelos seus pastores na grande esperança-certeza da contemplação-participação da glória de Deus.
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    PRIMEIRA PARTE - A EPISTEMOLOGIA DA ECLESIOLOGIA DO POVO DE DEUS


  




  

    CAPÍTULO I - A ORIGEM DA ECLESIOLOGIA DO POVO DE DEUS




    É difícil individuar o momento preciso do começo da reflexão da teologia do povo de Deus. A ideia sobre esta teologia foi iniciada, no mundo católico, na década de vinte do século passado e teve como finalidade superar a visão apologética da eclesiologia desenvolvida após o Concílio Vaticano I e responder as inquietações dos cristãos em viver de forma comprometida a vida comunitária nos seus diversos aspectos. Para tanto, busca-se nas fontes bíblicas, patrísticas e litúrgicas uma compreensão mais integral da Igreja.




    O renovamento eclesiológico acontece na relação entre doutrina e existência cristã. «São a vida da Igreja e a sua situação na sociedade a motivar uma renovação doutrinal que durará décadas e que, por sua vez, particularmente no Vaticano II, renovará a consciência eclesial e o desejo geral de uma renovatio ecclesiae»66. Para Y. Congar, este processo favorece a «descobrir a continuidade da Igreja em relação com Israel, a situar o ato da Igreja na perspectiva mais ampla da história da salvação e a concebê-la como o povo de Deus tal como existe nos tempos messiânicos»67. Isto favorece o redescobrimento da dimensão histórica da Revelação.




    Para tanto, o percurso teológico é longo e pede uma maturação ao interno do caminho eclesial: uma passagem da visão de Igreja corpo de Cristo para a Igreja povo de Deus, ou melhor, um equilíbrio entre as duas. Isto implica em uma redescoberta da dimensão positiva da criação, reconhecendo as realidades terrestres como dons divinos68; para tanto, os cristãos empenhados (os leigos) no mundo terão sua missão ligada à missão de Cristo de cuidado com o criado e na promoção a vida. Neste ínterim, as outras religiões cristãs favorecerão um diálogo ecumênico que ajudará a Igreja a responder-se sobre sua identidade e seu papel no mundo.




    1. Da Igreja Corpo de Cristo à Igreja Povo de Deus – a transição necessária





    A eclesiologia ganha um grande impulso com o primeiro documento do magistério, no qual o tema principal foi a Igreja: Mystici corporis Christi69. A Igreja foi compreendida e apresentada pelo magistério como corpo místico do Senhor. É com este princípio que o esquema sobre a Igreja chega ao Vaticano II. Faremos uma breve apresentação da eclesiologia do corpo místico, pois ela será necessária para a passagem para a eclesiologia do povo de Deus.




    H. de Lubac, apresentando a evolução do sentido de «corpus mysticum», especifica-o por meio de duas dimensões: eclesial e sacramental, respectivamente «sacramentum corporis» e «mysterium corporis». O primeiro é ligado ao todo do corpo eclesial que tem como cabeça Cristo. O segundo corresponde ao mistério eucarístico fundamento do ser eclesial. «Porque se o corpo que nós formamos, nós os membros de Cristo, é o corpo que pertence a Cristo, o corpo do qual Cristo é a cabeça – corpus Christi –, esse também o corpo no qual consiste a Igreja, é a unidade orgânica, a totalidade que define a Igreja: corpus Ecclesiae»70.




    J. Ratzinger, refletindo sobre a essência da Igreja, analisa o processo histórico da compreensão da Igreja como corpo místico de Cristo. Segundo ele, o surgimento da reflexão sobre a Igreja deste ponto de vista é anterior ao processo de reforma provocado pelo protestantismo. O século XIII favoreceu uma profunda transformação do conceito. «A expressão “místico” adquiriu então uma significação reforçada e se falava do “corpo místico” como de um corpo em sentido transladado, ou seja, de uma corporação»71. Esta compreensão de corporação leva a aplicação do termo «corpo místico» à Igreja e não a Cristo. A Igreja será entendida como «corporação dos cristãos»72. Só que esta leitura, segundo Ratzinger, restringirá a imagem da Igreja favorecendo interpretações arbitrárias da mesma.




    A partir do século XIX, J.A. Möhler reflete o tema da Igreja segundo a ação do Espírito Santo73. Neste sentido, a concepção orgânica e mística da Igreja se desenvolve tendo como referência os Padres da Igreja. No esquema eclesiológico do Vaticano I, aparecia o conceito de corpo místico74, porém não foi desenvolvido, já que o Concílio foi interrompido e só definiu a doutrina sobre a fé católica e, no que se refere ao tema da Igreja, o primado do papa75.




    A propósito, Lubac constata que a ideia que aparece no esquema sobre a Igreja do Vaticano I tem como sua fundamentação a de «corpus mysticum», porém a resposta dos padres conciliares foi de refuto. A esta noção, os padres reprovavam sua obscuridade, o caráter muito metafórico e muito abstrato; consideravam um perigo de erro porque os jansenistas a tinham usado. Colocavam como possível pensá-la do ponto de vista místico, porém não tinha lugar para uma exposição dogmática sobre a Igreja. Esta precisava de uma essência, não de oferecer um nutrimento devocional76.




    Os padres conciliares exigiam do Vaticano I uma afirmação da Igreja como sociedade perfeita, tendo os seus direitos e sendo autônoma em relação ao Estado civil moderno. Porém «a má acolhida desta noção [corpo místico] na assembleia conciliar não comprometeu de modo definitivo sua sorte na eclesiologia, senão só retardou vinte anos»77.




    O século XX favoreceu um novo impulso eclesiológico, quando este redescobre a Igreja como Mãe. A retomada dos escritos dos Padres da Igreja, suscitou «entusiasmo e se resumia a nova ciência e conhecimento da Igreja na denominação de corpo místico do Senhor»78. A expansão teológica desta noção favoreceu alguns equívocos, levando a Igreja a ser entendida em um biologismo espiritual e um falso misticismo, criando formas exageradas de misticismo e quietismo eclesiológicos.




    A teologia da Igreja como corpo místico de Cristo é confirmada, assumida e purificada por meio da encíclica do papa Pio XII, Mystici corporis, publicada em 1943, sendo o grande marco da reflexão eclesiológica na primeira metade do século XX. A encíclica é constituída de três partes, indo desde a Igreja como corpo místico de Cristo, passando pela união dos féis com Cristo e chegando às indicações pastorais.




    Pio XII afirma uma «doutrina do Corpo Místico de Cristo, que é a Igreja»79. Esta se reconhece tendo como cabeça Cristo. A encíclica especificará o significado de cada termo da expressão acima citada tendo como suporte as Escrituras e os Santos padres. O termo «corpo» será entendido como a Igreja sendo indivisa, concreta e visível, tendo uma multiplicidade de membros unidos, que se ajudam mutuamente, hierarquicamente constituída e tendo como órgãos vitais os sacramentos. Estes conectam ininterruptamente o homem à graça de Deus, amparando-o desde seu nascimento até a sua morte, e proveem as necessidades sociais da Igreja. Seus membros são claramente identificados pelos fiéis que permanecem na sã doutrina e ela não exclui os pecadores80.




    «De Cristo», corresponde a origem e a pertença deste corpo. «Deduz-se isto do fato que nosso Senhor é o fundador, a cabeça, o conservador e salvador deste corpo místico»81. A Igreja, como corpo social, tem sua origem em Cristo e é mantido por Ele por meio de seu Espírito no discorrer da história. «Sendo Cristo cabeça da Igreja, o Espírito Santo é a sua alma»82.




    No que se refere à expressão «místico», se especifica como um corpo identitário, diverso do corpo físico de Cristo, que tem como cabeça Cristo e que se ordena socialmente por meio dos diversos membros humanos, cuja finalidade é salvar todos e cada um dos membros que formam a Igreja.




    Pois que por ela o corpo social da Igreja, cuja cabeça e supremo regedor é Cristo, pode distinguir-se do seu corpo físico, nascido da Virgem Maria e que agora está sentado à destra do Pai ou oculto sob os véus eucarísticos; pode também distinguir-se, e isto é importante por causa dos erros atuais, de qualquer corpo natural, quer físico, quer moral83.




    Analisando o conceito de místico na encíclica, Antòn irá afirmar que ele «indica a unidade profunda dos membros do corpo eclesial com Cristo, que se dá a um nível de mistério e transcende todo outro tipo de unidade entre pessoas na ordem de outras associações humanas»84.




    O papa Pio XII apresenta na segunda parte da encíclica a união dos cristãos com Cristo. Ele retoma Agostinho para exprimir o nosso nível de união com Cristo que é «grande, misteriosa e divina, acontece muitas vezes ser mal entendida e explicada»85, como também retoma as imagens bíblicas do amor esponsal, e a ligação do ramo à videira como modo de dizer da total união que existe entre os membros da Igreja e sua cabeça, Cristo.




    Sendo uma «sociedade cristã», a Igreja é um corpo social e perfeito com vínculos jurídicos e sociais que se especifica «pela profissão da mesma fé, pela recepção dos mesmos sacramentos, pela participação ao mesmo sacrifício, pela observância prática das mesmas leis»86 e tendo um chefe supremo visível, sendo o vigário de Cristo na terra que coordena e dirija com eficácia a unidade eclesial. Outra realidade de unidade nos membros da Igreja, vista como causa, é a das virtudes teologais: a fé, a esperança e a caridade, que estabelecem uma unidade entre os cristãos e Deus. A unidade é assim profunda, em que a encíclica afirma a união com Cristo por meio da «habitação do Espírito Santo nas almas»87 de modo íntimo e singular, favorecendo a transcendência da natureza humana por meio do conhecimento e do amor. O ápice da união íntima do corpo místico com Cristo cabeça se dá na santíssima Eucaristia, que é a «viva e admirável imagem da unidade da Igreja»88 porque nos oferece a condição de viver a vida de Cristo.




    Após o caminho doutrinal, brevemente apresentado acima, a encíclica apresenta algumas propostas prático-pastorais como última parte. Nesta, ela se concentra em primeiro lugar em especificar e corrigir alguns erros recorrentes ao interno da reflexão sobre a Igreja como Corpo místico de Cristo: no correspondente à vida acética, chamando a atenção para o perigo de um falso misticismo, negando a distinção físico, moral e místico da Igreja e «afirmando que o Redentor e os membros da Igreja formam uma pessoa física»89; também um falso quietismo, atribuindo somente à ação do Espírito Santo a vida espiritual dos fiéis sem a participação, colaboração de cada membro; e os erros em relação ao sacramento da confissão, chamando a atenção dos fiéis para uma periódica confissão e à vida de oração. Desse modo, reconhece a excelência da oração comum da Igreja, mas chama a atenção dos fiéis para a importância da oração pessoal, recordando que a oração dirigida a Cristo é acolhida na sua totalidade divina, refutando, assim, a pretensão de alguns de afirmar somente a validade da oração dirigida a Deus Pai90.




    Após clarificar os erros, a encíclica convida os cristãos a amar a Igreja, corpo místico de Cristo, como Cristo a amou, com amor sólido, com os sentimentos e as obras e exprimindo um verdadeiro orgulho de pertencer à Igreja de Jesus. Isto porque nela «nos tornamos membros de tão venerando corpo; nos governa uma tão excelsa cabeça; nos inunda o mesmo Espírito divino; a mesma doutrina, enfim o mesmo pão dos Anjos nos alimenta neste exílio terreno, até que, finalmente, vamos gozar no céu da mesma bem-aventurança sempiterna»91. O papa exorta a todos os cristãos que ofereçam cotidianamente ao Pai «orações, trabalhos e sofrimentos»92 com o objetivo da salvação de toda a família humana, confiando ao Pai os perigos que ameaçam a sociedade e a Igreja.




    Além dos erros acima citados que a encíclica tentou afrontar, Anton destaca alguns monopólios que a eclesiologia do Corpo Místico favoreceu: o perigo de um monofisismo eclesiológico; uma tendência puramente mística da eclesiologia; uma tentativa de globalização do conteúdo da fé no termo “corpo místico de Cristo”; forçar justificar toda teologia-eclesiologia de Paulo na dimensão do Corpo de Cristo, sendo que ele não usa o qualitativo “místico”. «O monopólio, que no movimento eclesiológico do corpo místico se dá a esta noção, não está justificado em absoluto, assim como é inadmissível elevá-la a uma definição da Igreja em sentido estrito»93. Esta noção eclesiológica é uma imagem como tantas outras usadas para dizer da Igreja.




    A Mystici corporis põe fim à oposição entre sociedade perfeita e espiritual, do amor e do direito, afirmando-os como elementos constitutivos inseparáveis da Igreja, mas deixa em aberto a reflexão eclesiológica, quando não se pode valorar a visibilidade da Igreja por meio da ideia de mística. Ratzinger constata que, paralelamente, com o auxílio dos estudos bíblicos, inicia-se uma compreensão da Igreja ligada a história da salvação por meio do tema da Aliança, em que o todo, povo, e os indivíduos são levados em consideração de maneira histórico-teológica. Neste sentido, começa a aparecer na reflexão eclesial o tema do «povo de Deus»; diversamente do tema «mística», que era incapaz de afrontar a realidade, o tema do povo de Deus aparecia mais «universal e realista»94.




    2. A consciência teológica do povo de Deus na primeira metade do século XX




    O contexto bibliográfico do tema do Povo de Deus, no primeiro momento de sua reflexão, é ligado ao mundo protestante. No ambiente católico, ele será presente por meio das publicações dos pesquisadores alemães e franceses, de modo particular. No desenvolvimento teológico da eclesiologia do povo de Deus, alguns autores são significativos e, por isso, é essencial reconhecê-los.




    M. D. Koster é um dos primeiros autores católicos a apresentar de forma sistemática uma reflexão eclesiológica sobre o tema Povo de Deus95. Sua defesa deste tema chega a ser impositiva a ponto de afirmar a unilateralidade do mesmo para uma verdadeira compreensão da Igreja, excluindo assim o tema do corpo místico96. Para ele, a eclesiologia de até então estava em um estágio pré-teológico97. Para afirmar a verdadeira natureza da Igreja teria que encontrá-la na noção de Povo de Deus.




    Especificando a identidade deste povo de Deus, afirmada por Koster, Congar indicará que a participação acontece por meio do batismo e se ordena por meio da confirmação e da ordem, sendo que os sacramentos favorecem a estruturação deste povo de forma visível e jurídica, como são também «símbolos sobrenaturais e eficazes da Igreja pelos quais esse povo consegue a vida sobrenatural e a salvação»98. Por meio da noção Povo de Deus, Koster afirma uma explicitação da dimensão histórico-salvífica da identidade da Igreja, isto porque a Igreja é vista em continuação com Israel e sendo o cumprimento e realização do antigo povo de Deus99.




    No ambiente germânico, outra obra a apresentar uma afirmação sobre o povo de Deus vem dos canonistas E. Eichmann – K. Mörsdorf, na quinta edição do Manual de Direito Canónico, quando afirmam a natureza da Igreja como sendo o novo povo de Deus que vive hierarquicamente para a realização do Reino de Deus aqui na Terra100. Eles especificam no termo Laos Theou = Populus Dei a única definição real da Igreja.




    Na exegese, encontraremos diversos autores que estarão trabalhando este tema. No mundo protestante, especificamos G. von Rad101, que ofereceu um estudo minucioso sobre o tema do povo de Deus em Deuteronômio, N. A. Dahl, que especifica o tema nos dois Testamentos e também na literatura judia102 e A. Oepke, que escreve sobre o novo povo de Deus, levando em consideração a poesia, a tragédia e as artes plásticas103, entre outros.




    No âmbito da exegese católica, L. Cerfaux será um dos pioneiros em analisar o tema do povo de Deus nas cartas de São Paulo104 numa perspectiva exegético-eclesiológica. F. Asensio oferece um estudo equilibrado sobre o povo de Deus, tomando como referência a história da eleição na Bíblia105. Outro autor importante no interno da exegese católica é R. Schnackenburg, o qual destaca a Igreja no Novo Testamento focando o tema do povo de Deus106.




    No espaço da teologia dogmática, Y. Congar, H. de Lubac, I. Backes, A. Schaut, M. Schmaus ofereceram contribuições para a eclesiologia do novo povo de Deus. Y. Congar, grande teólogo católico do século XX, foi o colaborador no Vaticano II para que a noção de Povo de Deus tivesse um posto central na Lumen gentium. Seus trabalhos precedentes ao Concílio estiveram ligados à renovação da eclesiologia focando os aspectos bíblicos107.




    Segundo Anton, os obstáculos que as obras de Congar, também os outros autores, enfrentaram foram: a) os manuais apologéticos de Ecclesia; b) o «monopólio» e fechamento da eclesiologia do corpo místico; c) a retomada da noção eclesiológica de Povo de Deus solicitava fundamentos bíblicos, dos Padres e da tradição litúrgico-sacramental; e c) a eclesiologia do Povo de Deus favoreceria ao diálogo ecumênico108.




    Congar reconhece a unidade e catolicidade do povo de Deus confirmando sua unicidade. A Igreja é guiada por Deus no caminho da história da salvação (Antigo Testamento), tendo seu cumprimento na Nova Aliança com Cristo que forma o novo povo de Deus e o adquire por meio de sua ação redentora. «A Igreja é o Israel novo e é, como Israel, um Povo de Deus com sua existência de povo, sua vida social, sua legislação e sua hierarquia»109




    Outra colaboração importante para o tema do povo de Deus no âmbito católico vem do teólogo De Lubac. Ele elabora uma reflexão teológica sobre os aspectos sociais e históricos do cristianismo, nos quais se encontram, com frequência, referências à noção de povo de Deus. Ele fundamenta a índole social, comunitária, da Igreja no evento global de Cristo, recuperando assim os aspectos sociais da salvação, já que a teologia estava concentrada no aspecto individual da salvação110. Para Anton, «esta contribuição de De Lubac à eclesiologia será justamente valorizada anos mais tarde na corrente eclesiológica do povo de Deus»111




    I. Backes apresenta os cristãos como o Povo de Deus-Pai e o povo de Cristo descendentes de Abraão. A Igreja é o novo povo messiânico de salvação em Cristo. Sua identidade social é estabelecida por professar uma única fé, por viver na caridade e por oferecer continuamente, como povo santo, um sacrifício ao Pai por meio de Jesus Cristo. Analogamente a Cristo, este novo povo de Deus reúne em si elementos humanos e divinos112.




    A. Schaut contribuiu com o desenvolvimento do tema com seu estudo sobre a ideia de povo de Deus no missal Romano113. Suas conclusões favorecem perceber, segundo Anton, que «o conceito de povo de Deus houve uma grande difusão nos textos litúrgicos, e por tanto, penetrou na consciência da Igreja orante»114. Schaut reconhece que a eclesiologia não se desenvolverá bem se não apresentar o mistério da Igreja, se não estiver apoiada na noção de povo de Deus.




    M. Schmaus será fundamental para o ensino da teologia no século XX. Sua obra Katholische Dogmatik em cinco volumes será acolhida para a formação teológica dos seminários e das faculdades de teologia. Sua proposta teológica ofereceu uma metodologia diversa daquela proposta pelos manuais do tractatus de Ecclesia do pré-concílio. Na argumentação do tema da Igreja, ele a apresenta como Povo de Deus, corpo de Cristo e templo do Espírito115. Deste modo, ele afirma que a Igreja é «o povo de Deus neotestamentário, fundado por Jesus Cristo, estruturado hierarquicamente, que serve e promove o reino de Deus e à salvação dos homens, e que existe como corpo místico de Cristo»116. Ele oferece uma interligação entre os dois temas (corpo de Cristo e povo de Deus), reconhecendo a herança judaica, mas também a multiplicidade de povos acolhidos ao interno da Igreja por meio de sua ação missionária, sendo ela povo de povos. Para Vitali, Schmaus insiste principalmente na unidade do povo de Deus, «utilizando a comum participação à graça e à missão de Cristo, utilizando o esquema das três funções – profética, sacerdotal e real»117. Este argumento será importante para a reflexão eclesiológica no Vaticano II.




    3. A colaboração dos movimentos pré-conciliares para a teologia do povo de Deus




    Existem duas grandes preocupações para a teologia do período pré-conciliar: haver um contato maior com a Tradição e uma melhor adaptação ao mundo moderno118. A teologia retornará à Palavra de Deus, proclamando-a e comentando-a. Este renovamento se caracteriza pela colaboração dos movimentos bíblico119, patrístico, litúrgico e ecumênico. No que se refere ao diálogo com o mundo moderno, a teologia favorece uma reflexão sobre o laicato, sobre as realidades terrestres, sobre as histórias – confronta o pensamento marxista e existencialista – e trabalha para a unidade dos cristãos.




    O movimento patrístico inicia com o retorno aos Padres gregos, favorecendo a tradução dos seus textos para as línguas modernas. O grande promotor deste processo na teologia foi J.A. Möhler, no século XIX, que buscou nas fontes dos Padres desenvolver uma visão unitária e, ao mesmo tempo, múltipla da Igreja120. O magistério de Pio X motiva o uso dos escritos dos Padres para estabelecer a unidade da Tradição121. O primeiro interesse da teologia para com os Padres esteve ligada a apologética com as questões de autenticidade, cronologia e de análises técnicas de vocabulário teológico. O interesse era encontrar «argumentos apologéticos que provassem a antiguidade das doutrinas professadas na Igreja católica»122. Isto possibilitou aos católicos de se avizinharem dos Ortodoxos.




    Em 1963, acontece em Oxford o Congresso de estudos patrísticos, no qual foi possível apresentar uma panorâmica da atualidade dos estudos dos padres da Igreja até então. Naquele congresso, J. Oroz Reta detalha o processo de retomada dos padres nos estudos teológicos. Os padres ganharam atenção com a publicação de seus textos feita na França (edição de Migne), na Alemanha (em Berlin, com os Padres Gregos), na Áustria (em Viena, dos padres latinos). Já na Bélgica, em Lovaina, foram publicadas as literaturas siríaca, copta, armênia, etiópica e árabe123.




    De Lubac chama a atenção para um engano metodológico que se pode cometer se se estuda a história da teologia levando em consideração somente o desenvolvimento medieval com a escolástica e colocando os padres apenas como uma pré-história da teologia. Para ele, a escolástica é um segundo momento na história do método teológico. «É uma teologia que sucede a uma outra – e que fatalmente, segundo as leis da vida, mostrar-se-á injusta e privada de compreensão ao seu confronto –; não é a Teologia que nasce após uma incubação de uma longa “pré-história”, como ingenuamente foi escrito»124.




    No que se refere ao tema do Povo de Deus, ainda não havia um estudo específico nos Padres da Igreja. Ratzinger escreverá em 1954 sua tese doutoral intitulada Volk und Haus Gottes in Augustins Lehre von der Kirche; como o próprio título já expressa, ele analisará na obra de Agostinho, e por consequência nos autores precedentes de tradição africana, as dimensões da Igreja casa de Deus e povo de Deus125.




    D. Vitali, apresentando o tema do Povo de Deus no ambiente dos Padres da Igreja, reconhece que eles se movem na linha do Primeiro Testamento que afirma a Igreja como «o novo povo de Deus»126. Os padres apologéticos têm diante de si o conflito com o judaísmo – a polêmica ante judaica – que por um lado reclama para si o título de povo de Deus e por outro lado tem diante de si o desafio em justificar por que com Cristo se estabelece um novo povo. «Isto significa que o tema encontra atenção aonde existe um sujeito antagonista que reivindica de direito o título de Povo de Deus»127. Isto pode ser verificável na Carta de Barnabé.




    Na análise da Igreja como casa e povo de Deus, Ratzinger retoma a obra de Tertuliano e nos ajuda a ver que «a Igreja não é um povo entre os povos, senão, em todo caso, “povo”»128. Em Tertuliano, o termo «povo» é usado se referindo ao povo de Deus do Antigo Testamento. Antón, comentando Ratzinger, ao dizer desta ligação feita por Tertuliano com o Antigo Testamento, exprime que o povo de Deus é «o conceito central para declarar as relações entre este [Antigo Testamento] e a Igreja»129. Tertuliano estabelece um dualismo entre os dois povos, os dois Testamentos: um dá lugar ao outro. Uma nova Israel é constituída por meio da Igreja e seus membros se incorporam a ela por meio do batismo.




    Em Tertuliano, continua analisando Ratzinger, o povo de Deus são os judeus, não é possível dizer o mesmo da Igreja. Para ele, a Igreja é o Cristo pneumático. Para entender esta afirmação, é necessário compreender que para Tertuliano o Novo Testamento é o Espírito do Antigo Testamento. Neste sentido, a comunidade fundada por Cristo «é o conteúdo fundamental, oculto e interno, do que anteriormente era o povo»130. Ratzinger conclui que a Igreja pode ser considerada povo de Deus na forma de realização pneumática de Cristo. Só assim se pode considerar a Igreja Povo de Deus por meio de Tertuliano.




    Ratzinger continua sua pesquisa nos padres africanos apresentando Cipriano. Neste, é possível encontrar o tema do povo de Deus ligado à sacramentalidade da comunidade local. Esta perspectiva está presente na sua carta 63, na qual apresenta Cristo como nosso pão. Estabelece, ainda, uma unidade dos cristãos ao Corpo de Cristo. Por meio do simbolismo do pão e do vinho, ele coloca um vínculo entre Cristo e o povo, o povo e Cristo. Na celebração eucarística, o vinho representa o sangue de Cristo e a água o povo. Neste ato, Cipriano dirá que existe uma unidade profunda entre o povo e Cristo. Quando se adiciona no cálice água ao vinho, se une o povo com Cristo e o povo dos crentes se associa conjuntamente Àquele em quem creem 131.




    Cipriano expressa a novidade do cristianismo por meio do comentário ao evangelho das bodas de Caná. Para ele, a falta de vinho corresponde ao fracasso do povo de Deus judeu, que foi vinha do Senhor, e Cristo transforma o povo pagão em povo novo de Deus. Cipriano estabelece um vínculo estreito entre a jurisdição e a sacramentalidade da Igreja: o jurídico do ponto de vista de uma corporação social e o sacramental na dimensão da fé «na qual o povo é Igreja e a Igreja é povo»132.




    Outro padre da Igreja africana que reflete a Igreja, destacado por Ratzinger, é Optato de Milevi, situado em um contexto diverso de Cipriano, no qual a Igreja se via dividida entre a Igreja oficial e os donatistas, restando-lhe buscar respostas na comunhão e, para isto, afirmar a cathedra unica e cathedra Petri. Destaca Anton que, para Optato, «a ecclesia omnium gentium é, portanto, um único povo, e em sua catolicidade é sinal de sua legitimidade como Igreja de Cristo»133. Ratzinger destaca que, para Optato, a Igreja é universal, é católica e tem seu ponto de unidade, de visibilidade, na Igreja de Roma. A universalidade da Igreja acontece por meio dos muitos povos da terra que a constroem. «A verdadeira Igreja é a Igreja universal e Igreja dos povos, povos (gentes) entendidos no sentido de povos do mundo, nações, a partir dos quais se vai construindo a Igreja»134.




    Em Agostinho, segundo Ratzinger, pode-se destacar o conceito de povo de Deus abarcando três níveis135. O primeiro corresponde ao povo de Israel do Antigo Testamento como o «tipo» de povo. É no sentido comum de povo, porém se torna especial porque é o verdadeiro povo de Deus. Sai da condição de um povo entre os outros povos e se torna uma imagem de uma realidade teológica: o povo de Deus.




    No segundo nível, Agostinho apresenta o «verdadeiro» povo de Deus pneumático. A realidade empírica do povo de Deus ganha caráter analógico passando a ser um símbolo. É a analogia que favorece chegar à realidade teológica. Segundo Ratzinger, é difícil especificar o significado do povo de Deus como pneumático. Porém, favorece entrar no nível terceiro.




    Em se tratando do terceiro nível, Agostinho afirma a veracidade da comunidade laical como povo. Este povo fiel corresponde a toda comunidade eclesial com seus aspectos empíricos e espirituais e em sua realidade teológica. «Toda a comunidade eclesial visível pode se caracterizar sumariamente como povo de Deus (...), porém ela é mais. Ela é já, em si mesma, a revelação e o cumprimento do prefigurado povo pneumático, e isto é o que quer dizer o conceito genuíno da Igreja»136.




    Em tratando ainda do terceiro nível, ele especifica o termo povo de Deus pneumático como sendo a Igreja do Novo Testamento, a Igreja de Jesus Cristo. Neste sentido, pode-se afirmar que o que faz a Igreja ser a Igreja de Jesus Cristo «está contido naquela dimensão do conceito povo de Deus em que este não é só caracterização objetiva, mas que se situa no âmbito da analogia»137.




    Congar, influenciado pelas pesquisas de Ratzinger, concluirá que «evidentemente, os Padres conheciam a noção de Povo de Deus, e esta foi aplicada à Igreja por eles. Nós não vemos que eles construíram somente sobre ela a eclesiologia deles»138.




    O movimento litúrgico tem seu ponto referencial na Bélgica139, na França (abadia de Solesmes) e na Alemanha (abadia de María Laach), especificamente nos mosteiros beneditinos. O Movimento Litúrgico favoreceu ao grande processo que a Igreja estava levando adiante: «o despertar da Igreja na alma»140, permitindo que a compreensão-vivência da liturgia não ficasse guardada para os intelectuais, mas fosse um bem de todo o povo cristão.




    É importante que a Igreja se insira na vida do povo como realidade de oração e a vida pessoal se torne vida eclesial. Neste movimento contínuo da vida Cristã, a liturgia é um bem do povo que a vive de modo simples e profundo, porque sabe «que a religião se revela originalmente no ser e no tornar-se, na imagem e na ação, não em conceitos e em sutis exercícios lógicos»141. A liturgia faz parte do dinamismo do povo de Deus, é «integralmente realidade»142, porque favorece que o crente se relacione com as realidades terrenas e divinas de forma concreta. O dinamismo do cristianismo se estabelece por meio do ato litúrgico, cujo conteúdo é a vida de Cristo que opera realmente no cotidiano do fiel. Neste sentido, sacrifício e sacramento se dinamizam no ano litúrgico, favorecendo o compasso do povo de Deus no dom perene de Cristo.




    Odo Casel da Abadia alemã de María Laach apresentará a «teologia dos mistérios» no culto cristão143. Ele, após fazer uma breve análise da ausência do mistério no pensamento e nas ações do homem do início do século XX, oferece uma importante compreensão do mistério de Deus. Para tanto, ele desenvolve este argumento por meio de três sentidos. O que principia e centraliza a compreensão do Mistério é a unicidade da Trindade. É o ser Trino que revela Seu Mistério ao homem.




    Em primeiro lugar, «Mistério é, antes de tudo, Deus em sua intimidade»144. Sendo três vezes Santos, inalcançável, se baixa entre as criaturas para se revelar como mistério. Sendo em si mesmo, Deus é vivo nas criaturas, na humanidade. «O Ser de Deus está muito elevado acima do mundo, porém vive por meio da riqueza de sua graça na criatura, palpita na humanidade. É imanente e transcendente ao mesmo tempo»145. Estando acima das criaturas, estabelece com estas uma ação contínua, penetrando-as com sua onipotência e onipresença.




    No âmbito histórico, Casel destaca no mundo grego e egípcio uma sombra do mistério. No mundo judaico, Deus estabelece com aquele povo uma autorrevelação por meio da Aliança. A lei, de uma certa forma, estabelece um limite entre Deus e homem. Os profetas anunciam a chegada de um Deus que será com o homem, na carne do homem. Deus se revela ao homem por meio da encarnação.




    A encarnação é entrada de Deus, uma vez por todas, na história. O mistério arma sua tenda no mundo, sendo carne. Esta ação Divina oferece um novo e aprofundado significado da palavra Mistério. Aqui se pode chegar ao segundo sentido: «O mistério é a sublime Revelação de Deus em Cristo»146. Este se faz homem e mostra o amor sublime de Deus ao seu povo. «Cristo é o Mistério pessoal porque Ele revela, de verdade, na carne a Divindade invisível»147.




    O mistério divino permanece atuando no mundo por meio da Igreja: continuadora do «Mysterium Christi» anunciado pelos apóstolos. Ela é, em primeiro lugar, «ação redentora de Cristo» 148, que conduz a humanidade à salvação por meio de palavra e obras. «Pela fé e pelos mistérios vive Cristo na Igreja»149. Aqui, encontramos o terceiro significado do termo mistério, ligado à Igreja. Esta é mistério de Deus na medida em que é visibilidade do Mistério de Cristo que se atualiza e age na história por meio dos «mistérios do culto». Casel recorda que este tríplice significado favorece o sentido unitário do Mistério.




    Sendo Deus mistério em si mesmo, comunica-se e relaciona-se com o seu povo por meio de sua presença reveladora na carne humana – Cristo – e na história – a Igreja. O que era, em si mesmo, mistério divino, agora é contemplável e experimentável por meio de Cristo, na Igreja. Esta é a atualização no mundo do dom revelador do Mistério no itinerário do povo de Deus. Seu dinamismo favorece a compreensão da Igreja como mistério, saindo da dimensão de sociedade perfeita.




    A Liturgia, então, é redescoberta como realidade onde se vive o mistério da Igreja, sendo atualidade do mistério cristológico na ação do homem e síntese entre o espiritual e o visível, a hierarquia e a comunidade, entre o presente e a espera do comprimento escatológico150. Sendo a liturgia ambiente para que o povo de Deus se una misticamente com Cristo, ela «é a obra a serviço do povo, e em seu conceito inclui, por conseguinte, a exigência de que o povo tome consciência o mais perfeitamente possível do que, como representante seu e em seu nome, realiza o sacerdote»151.




    O movimento ecumênico nasce em âmbito protestante e tem no arcebispo luterano Nathan Söberblom o seu profeta. Ao início, possui dois movimentos, fé e constituição (Faith and Order) e vida e ação (life and work). Em 1910, acontece a conferência missionária de Edimburgo, na qual «A Igreja anglicana e a Igreja ortodoxa grega, com os russos exiliados fiéis à obediência de Constantinopla, se agregam à mesma»152. A segunda assembleia mundial também acontece em Edimburgo e Oxford, em 1937153. Desta assembleia participam mais de trezentas Igrejas Cristãs, onde criaram o Conselho Ecumênico das Igrejas154, não havendo a participação da Igreja Católica.




    Com esta assembleia, instaura-se, ao interno do Movimento Ecumênico, uma nova etapa. Especifica-se a identidade-função do Conselho: ser uma comunidade de Igrejas que reconhece Cristo como Deus e Senhor. Com isto, inicia-se uma tendência «a evangelizar a todo o mundo, sem espírito de rivalidade confessional; a busca da unidade e da missão acontecem sob o impulso de obedecer a um mesmo Senhor»155.




    O catolicismo, no início do movimento, tratou-o com suspeita. A mentalidade católica em relação às Igrejas Reformadas estava ligada ao cisma, a heresia. O discurso era sempre apologético, polêmico. Para a Igreja Católica, a unidade dos cristãos significava o regresso dos heréticos ao seio da Mãe e sempre Igreja. «O seu empenho pela unidade da Igreja significa ajudar os outros cristãos reconhecer os próprios erros e retornar na única verdadeira Igreja»156, critério que movia os católicos157 a rezarem pela unidade dos Cristãos158. Com a colaboração dos investigadores protestantes159e, aos poucos, dos católicos160, esta mentalidade foi-se modificando. Isto só foi possível com o retorno às fontes bíblicas e patrísticas que retomou a tradição comum gerando assim uma renovação mental e espiritual.




    O teólogo Yves Congar irá publicar em 1937 a base teológica para o ecumenismo do ponto de vista católico161. Em «Cristãos desunidos»162, ele especifica o significado de unidade e catolicidade para, partindo destes como princípios do cristianismo, apresentar o ecumenismo como sendo o caminho necessário para a unidade dos cristãos, reincorporação e reintegração à Catolicidade visível163. Ele leva em consideração os dois grandes momentos de rupturas ao interno da Igreja164.




    Neste sentido, destacaremos na obra de Congar três conceitos sobre a Igreja que nos ajudará a entender a reflexão sobre o povo de Deus: a unidade, a catolicidade e o ecumenismo. «A Igreja é como uma extensão ou uma manifestação da Trindade, o mistério de Deus na humanidade »165. Para tanto, Congar retorna à história da salvação iniciada com Israel por meio da Aliança feita por Deus com aquele povo e constituiu seu herdeiro, mas o povo apropria-se de fato desta herança por meio da encarnação do Filho de Deus, a Aliança ganha cumprimento. Cristo, como caminho do Pai, é a revelação e a realização da Aliança. A Igreja é a comunidade daqueles que são chamados a participar da herança do Pai e dos bens da Aliança. Sendo comumunio santorum, ela «é comunicação e comunidade das realidades santas, divinas, que são os bens da Aliança, doados e escatológicos, no sangue de Cristo e, igualmente, a comunidade do povo de Deus, a comunhão fraternal, em um só espírito, daqueles que, chamados para o legado do Pai, participam na Aliança, formam um em Cristo»166.




    A unidade da Igreja é de natureza essencialmente divina: Ecclesia de Trinitate, Ecclesia in Christo, Ecclesia ex hominibus. A Igreja é comunicação da unidade da vida Trinitária. «A unidade da Igreja é uma comunicação e uma extensão da unidade mesma de Deus»167. A humanidade, por meio de Cristo, une-se a Deus se tornando uma unidade substancial divino-humana. «A Igreja não é um ser da natureza, mas uma sociedade espiritual, uma sociedade de pessoas humanas com as Pessoas divinas»168. A Igreja é o ponto de unidade dos homens com Deus e dos homens entre si. A Igreja é na Trindade, a Igreja é em Cristo, a Igreja é entre os homens.




    Para Congar, a unidade acontece por meio de estruturas sociais unificadas que favoreçam a unidade de fé e comunicação de vida169. Em Cristo, as duas dimensões da Igreja, divina e humana, conjugam-se, ganham sua plenitude. Os dois aspectos da Igreja se complementam e formam a unidade orgânica da Igreja, Corpo Místico e sociedade eclesiástica170. A Unidade corresponde ao todo, «em seu ser terrestre, a Igreja é como um grande sacramento onde tudo significa sensivelmente e procura uma unidade interior da graça»171.




    Na obra Cristãos Desunidos, Congar afronta outro tema importante, o da Catolicidade da Igreja. «Catolicidade significa universalidade; universalidade significa reunir na unidade (unus, vertere). A catolicidade da Igreja que rege a relação do diverso e do múltiplo à unidade»172. É a capacidade da Igreja de ser-estar no mundo inteiro, «capacidade universal de assimilação de seus princípios constitutivos [...], é a universalidade dinâmica de sua unidade»173. Isto favorece que a Igreja desempenhe sua missão de unidade174: «capacidade que têm seus princípios de unidade de assimilar, de preencher, de exaltar, de ganhar para Deus e de reunir Nele todo o homem e todos os homens»175.




    Congar afirma que a catolicidade da Igreja é essencialmente trinitária e cristológica. A catolicidade é a expressão da relação entre a unidade de Deus e a multiplicidade dos homens. Esta relação é estabelecida por meio de Jesus Cristo e do seu Corpo, que é a Igreja. A Igreja tem em seu Chefe o seu princípio de catolicidade, unidade doada por Cristo mesmo. A oração sacerdotal176 corresponde como sendo a «carta da catolicidade».




    A catolicidade da Igreja corresponde à sua capacidade identitária de unidade: «de alcance, de transfigurar, de salvar, de realizar, de trazer de volta à unidade tudo o que tem de humanidade pelo mundo, tudo o que recebe ou pode receber no mundo uma animação humana»177. Congar apresenta ainda as capacidades universais dinâmicas nas quais consiste a catolicidade: a verdade divina da fé transmitida pelo magistério apostólico; da incorporação e configuração a Cristo por meio do batismo; dos sacramentos e das graças sacramentais, causa universal de salvação; da vida coletiva e mútua da Igreja tendo como base e fim a caridade178.




    Trabalhando a relação entre catolicidade e unidade, Congar irá afirmar que a Igreja tem como natureza ser una porque Deus é uno. Ela é, essencialmente, espiritualmente, una e tem uma forma humana imutável de sua unidade179. Para ele, o dinamismo da Igreja acontece na sua lei interior de ser divina e humana, carnal e espiritual. É da lógica de Deus a comunicação da vida por associação da unidade, já a lógica do humano é a comunicação da vida por divisão e dispersão.




    A catolicidade «é a associação do múltiplo em uma unidade anteriormente doada: ela supõe uma realidade propriamente eclesiástica, ou seja, societária, da unidade»180. A unidade da Igreja significa incorporar em Cristo a diversidade da condição humana. «Porque ela é ex hominibus, a Igreja deverá seguir o que diz respeito ao humano na sua dispersão: a fim de assumir e trazer de volta na unidade quem é seu, porque ela é de Trinitate e in Christo»181. Isto favorece perceber que, ao mesmo tempo, de maneira dialógica, a catolicidade realiza e purifica a diversidade humana. Esta é reconhecida como necessária para a realização da vida da Igreja. Por outro lado, a catolicidade purifica a diversidade deixando morrer grandes particularismos em vista de uma unidade superior, a unidade do todo.




    Na Nova Aliança, o Espírito Santo é doado como um bem próprio. Como dom visivelmente manifestado, Ele inaugura a Igreja e é a base da expansão universal da unidade. O Espírito Santo é a ligação da catolicidade, como também da unidade. «Ele inspira interiormente as almas, pela caridade, de se subordinar espontaneamente ao todo, enquanto Ele inspira a hierarquia, órgão da unidade, de reger a vida ecumênica da catolicidade de tal modo que ela se desenvolva e se realize na unidade»182.




    Congar oferece um programa concreto do ecumenismo183. Neste, ele, em primeiro lugar, especifica o sentido do ecumenismo católico reconhecendo que a Igreja Católica é e tem a plenitude da verdade para satisfazer a unidade. Neste sentido, para Congar, a Igreja não pode fazer «parte» de uma «conferência ecumênica», já que esta é um jogo entre partes e a Igreja Católica é o todo. Com isto, ela serve à causa do ecumenismo sendo ela mesma; neste sentido, ela se recusa em entrar no «Movimento ecumênico»184. Reconhecendo-se como dom atual da graça de Cristo, a Igreja é plenamente una, de instituição divina. É uma forma visível da unidade apostólica e divinamente doada, mesmo que reconhecendo imperfeita sua catolicidade, porém a reconhece como capacidade dinâmica. «A Igreja é una, católica e visível, existe em sua unidade, sua catolicidade e sua visibilidade»185. Não será a reunião das Igrejas em uma confederação que doará a unidade da Igreja.




    Do ponto de vista católico, o ecumenismo é «o ponto onde deve chegar, isto é a Unidade católica, ou seja, a unidade da Plenitude. É ação de uma integração na Una Católica»186. Esta catolicidade ou plenitude substancialmente já existe. «A Igreja de Jesus Cristo é, presentemente, realmente católica. E, portanto, tem um sentido no qual temos que reconhecer que ela não é ainda totalmente católica?»187.




    Congar, ao mesmo tempo em que afirma a realização e atualização da catolicidade da Igreja na Igreja Católica romana, reconhece que estas acontecem de modo imperfeito em um dinamismo da própria substância vivente da Igreja. Neste aspecto imperfeito da Igreja, a divisão dos cristãos encontra uma função, porque o que foi retirado ilegitimamente da Igreja e desenvolvido fora da Igreja Católica, falta de forma explícita e visível na catolicidade. No que diz respeito aos dissensos, estes não mudam o fato de que a Igreja seja una, «é verdadeiro dizer que de certo modo eles a fazem, na realidade, menos atualmente católica»188.




    Para o catolicismo, a reunião corresponde ao retorno à Igreja. Os católicos reconhecem que existem «a verdade e valores inalienáveis em todas as confissões cristãs: precisamente na medida em que [...] elas não cessam de ser cristãs»189. Aquilo que elas possuem de verdadeiro, não obstante a separação, reclama naturalmente à reintegração «ao corpo total e única da verdade una e total, na Igreja una e católica»190. É importante renunciar o parcial para chegar ao todo e assim tornar possível a reintegração na catolicidade.




    O ecumenismo, do ponto de vista de Congar, para ser verdadeiro requer um esforço ao interno da Igreja Católica para que ele seja autêntico. Neste sentido, a Igreja, para ser una, necessita de ser necessariamente católica, do ponto de vista plenamente efetivo. Dessa maneira, a Igreja apresenta muitas vezes um catolicismo restritivo, insípido e que pouco seduz. Porém, Congar chama a atenção para o estado permanente de reforma que caracteriza a Igreja e da Igreja mesma não ter medo de reformar-se. «A Igreja é em perpétua reforma de si mesma; vive somente reformando-se, e a intensidade do seu esforço a reformar si mesma indica em um preciso momento a eficácia de seu tom vital»191. Este aspecto torna a Igreja, em tudo o que ela é e executa pastoralmente, em atividade de ecumenismo e por isto, sendo ela mesma ecumênica e desenvolvendo seu valor ecumênico. «A ecumenicidade não é outra realidade que a Igreja em si mesma: é a Igreja que, enquanto una, é também católica e esforça-se para realizar plenamente sua catolicidade»192. Nisto caracteriza-se verdadeiramente, segundo Congar, o Ecumenismo.




    Um novo período no âmbito católico surge com o papado de João XXIII que, no interno dos preparativos para o Concílio Vaticano II, constitui em 1960 o Secretariado para a união dos cristãos. O cardeal Agustín Bea será o grande motivador deste tema. No interno do segundo capítulo da Lumen gentium (13-16), trabalhando o tema da catolicidade e universalidade do povo de Deus e suas formas de participação, o tema dos outros cristãos será apresentado de forma ecumênica e receberá um tratamento especial com um documento conciliar, o Decreto Unitatis redintegratio, sobre o ecumenismo.




    4. As contribuições dos estudos exegéticos para o desenvolvimento da eclesiologia do povo de Deus
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